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ATA N." 285/CNE/XV

No dia dez de outubro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião

.Y
./ .,

duzentos e oitenta e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala 9 das

comissões parlamentares da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento,

em Lisboa, sob a presidência do Senhor ]uiz Conselheiro José Vítor Soreto de

Barros e com a presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, Carla Luís,

foão Tiago Machado, João Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda DuaÍte e

n ero

Paulo Cabral Taipa. ---------

A reunião teve início às 14 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão. -

O Senhor Presidente deu a conhecer a comunicação recebida do Conselho de

Superior de Magistratura, através da qual é indicado o secretário em falta para

as assembleias de apuramento geral dos votos dos cidadãos residentes no

estrangeiro, que consta em anexo à presente ata. O Senhor Dr. |oão Almeida,

sobre este assunto, deu nota de que esta designação devia ter sido comunicada

diretamente à Comissão, nos termos da lei. Mais referiu que a redação da lei em

vigor não coincide exatamente com o que o DL Lei n." 95-C/76 dispunha

relativamente à distinção entÍe quem produz e quem afixa o edital de

constituição das assembleias de apuramento geral dos círculos do estrangeiro,

pese embora a leitura e interpretação coincidam, atento o facto de a lei eigir,

por um lado, que as designações de membros por entidades externas deverem

ser comunicadas à Comissão e, por outro lado, que cabe aos membros da

Comissão, nomeados para presidir a cada uma delas, designar quatro dos

membros das assembleias de apuramento geral.
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A Comissão passou à apreciação de um assunto urgente

ordem de trabalhos, como ponto 2.25, nos termos do n.

, aditado à te

" 3 do artigo 3. do

Regimento

2.25 - Comunicação da SGMAI - Mandatários e delegados das candidaturas

(ARCV) | Pedido de parecer sobre a ausência de data de expedição do

voto postal - Processo AR.P-PP/2019/325

A Comissão apreciou o pedido em epígrafe, que consta em anexo à presente

ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte: ------------------

«1. Veio o Senhor Seuetdrio-Geral Adjunto da Administraçao Eleitoral dn SGMAI

transmitir a esta Comissão o pedido de parecer formulado pelos mandatárias e fulegados

das candidaturas, em reunião de 9 de outubro, como sucintamente a seguir se refere:

a. Os sobrescritos de resposta paga contendo os aotos dos cidadãas eleitores que os

expediram não contêm marcas de correio que permitam determinar nem a data

de expedição nem a ile receção no país ou entrega ao destinatário;

b. Na ignorância da data de expedição, que tratamento deoe merecer aquela

documentação ekitor al?

c. Deae o mesmo tratamento ser aplicado à correspondêncin recebida depois do dia

9 do corrente e como tal assinalada pela AE-SGMAI ou deae ser-lhe dado

tratamento diferente e, neste caso, qual?

2. A competência para deliberar sobre os temas propostos cabe, em exclusioo, às mesas

das assembleias de recolha e contagem dos aotos e, caso entenilam que todos ou algum

tleles são nulos ou, ainda, se houoer protesto, às assembleias de apuramento geral,

podendo haoer recurso das decisões destas, no prazo de 24 horas, para o Tribunal

Constitucional.

3. De qualquer forma, ponderadas as razões da ocorrência, designailamente a

impossibilidade material de os cidadãos eleitores poderem ter agiilo para a impedir, e,

mais, pesadas as consequêncits das diferentes ilecisões possíoeis, a Comissão Nacional

de Êleições é de parecer que não deoem ser considerados nulos, se exclusioamente por

este motizto, os boletins de aoto contidos em sobrescritos que não permitam determinar,
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com certem absoluta, a ilata de expedição (marca do dia da

origem).

estação de co de

4. É igualmente de parecer que é irreleaante para a decisão a itata efetiaa de receçãa pela

SGMAI quando não ultrapasse o prazo preoisto na lei." ----------

O Senhor Dr. Álvaro Saraiva entrou durante a discussão do assunto anterior e

participou na deliberação.

O Senhor Dr. Francisco José Martins entrou após a apreciação do assunto

anterior.

Ainda durante o período antes da ordem do dia foi abordado o assunto relativo

ao local das reuniões da Comissão. Desde a mudança, o único espaço das atuais

instalações para o efeito tem estado ocupado com o Contact Center, o qual estará

em funcionamento até ao próximo dia 22 d.e outubro. A sua adaptação para

acolher as reuniões do plenário, designadamente no que se refere à mesa de

reuniões, ficará concluída apenas em finais de novembro. Esta situação exigirá

que a Assembleia da República continue a disponibilizar um espaço, à

semelhança do que tem ocorrido. Assim, foi deliberado, com a abstenção dos

Senhores Drs. Francisco José Martins e Carla Luís, encarregar a Coordenadora

dos Serviços de transmitir ao Secretário-Geral da AR que a Comissão

continuará a reunir, até à existência de condições materiais mínimas, em sala

disponibilizada para o efeito no Palácio de São Bento ou, sendo mais adequado,

na sala de reuniões das anteriores instalações, que se encontra devoluta, é

fisicamente mais próxima e permite manter a integridade do sistema

informático existente.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Esclarecimento - AR 2079

2.01 - Relatório síntese dos pÍocessos (queixas/pedidos de parecer) e pedidos

de informação - dias 5 e 6 de outubro - véspera e dia da eleição AR 2019
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A Comissão tomou conhecimento do relatório em epígrafe, que consta

anexo à presente ata, e determinou a sua divulgação no sítio da CNE na

lnternet.

Assembleias de recolhn e contaqe

I
m dos aotos dos residentes no estrançeiro - Europa e

Fora da Europa - AR 201-9

2.02 - Ratificação da substituição de membros de mesa e respetivo edital

A Comissão deliberou, por unanimidade, ratificar a substituição dos cidadãos

impossibilitados de desempenhar as funções de membros de mesa, conÍorme

documentação que consta em anexo à presente ata, efetuada pelo Senhor

Presidente, face à urgência

Mais deliberou que o edital com as substituições de membros de mesa

abarcasse todas as situações que ocorrerem até ao dia 15 de outubro, devendo,

por isso, aguardar-se até à referida data para ser enviado à SGMAI para

afixação nos termos legais, sem prefÁzo das substituições que tenham de ser

feitas no dia em que reunirem as mesas das assembleias em causa.

2.03 - Credenciação dos delegados das candidaturas (pedidos adicionais)

A Comissão deliberou, por unanimidade, ratificar a credenciação de delegados

que the foram presentes e constam em anexo à presente ata, efetuada pelo

Senhor Presidente, face à urgência e tendo presente o entendimento registado

na ata n." 282/ CNE/XV.

Processo gleitoral ALRAM-2019 - TID

2.04 - Processo ALRAM.P-PP/2O79163 - PTP I RTP Madeira I Tratamento

jornalístico das candidaturas (debate televisivo)

A Comissão, tendo presente a Informação n.'I-CNE/2019/303, que consta em
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De acordo com o participante não foi realimdo sorteio para as escolhas das cand turas

que interoêm nos dcbates já transmitidos nos dias 12 e 17 de setembro e no debate a

transmitir no din 19, referindo ainda que este último debate está resentado para os

maiores partidos, isto é, para os partidos que já têm assento na Assembleia Legislatioa

da Re§ão Autónoma ila Madeira, excluindo ileste debate o Partido Trabalhista

Português.

A RTP Mndeira foi notificada para se pronunciar sobre o teor ila participaçãa e na

resposta que apresentou aeio reÍerir que tem cumpriilo as obrigações legais que

enquadram a respetioa atiaidade em termos informatiaos. Tais obrigações são,

igtnlmente, assumidas pela RTP no que se refere aos princípios norteadores do direito

ekitoral da igualdade de oportunidades e de tratamento das diaersas candidaturas, bem

como aos deaeres de neutrnlidade e imparcialidaile, nos termos da Constituição e dns

respetiaas leis eleitorais.

A RTP Madeira refere ainda que a opÇãa de realiznr os debates em três momentos

resulta do eleaado número de listas candidatas (17) e da importância e

representatioidade dos grupos parlamentares, limitados a seis por entender ser o número

aceitáztel para a perceção dos assuntos em discussão e com enquadramento cénico,

salientando que o partido queitoso dispõe de um deputado, que não foi eleito em listas

próprias já que integrou uma mligaçãa de aários partidos, não tenilo Partiilo

Trabalhista Português ido a ootos nas últimas eleições regionais enquanto partilo.

Sobre tratamento jornalístico das candidaturas é entendimento da Comissão Nacional

de Eleições, já dioulgado no caderno de apoia à eleiçao em cdusa que:

"A Lei Eleitoral da Assembleia Legislatioa da Região Autónoma da Madeira consagra o

" tratamento jornalístico não disuiminatório às diaersas candidaturas, nos furmos do

Decreto-Lei n.' 85-Dfr5, de 26 de Fez.nreiro, e demais legislaçao aplicadn" (n." 2 do

artigo 67.").

Embora o Decreto-Lei n." 85-D/75, de 26 de feaereiro, tenha sido rettogado pela Lei n."

72-N2015, de 23 de julho, mantém-se oigente a obriga$o de os órgãos ile comunicação

social assegurarem tratamento jornalístico nãa discriminatório, como expressão

concreta do princípio mais geral dn igualdnde de tratamento e de oportunidades das

I
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candidaturas consagrado na alínea b) do n.' 3 do artigo 113.' da Constitttição do

artigo 59.' da Lei Eleitoral ila Assembleia Legislatioa da Região Autónoma da Madeira.

Acresce que a obseroância do princípio da igualdnde de tratamento das candiilaturas é

de maior amplitude e grnu de exigência para a RTP, a qual, tratando-se de sociednde

concessionária de seroiço público, está sujeita a obseroar especiais deaeres de

neutrnlidade e imparcialidade (artigo 60." da LEALRAM).

Assim, em face do que antecede, reitera-se à RTP-Madeira, em curnprimento do disposto

na Constituição e na lei, que deae conferir igualdade de tratammto e de oportunidades

às forças políticas que se apresentam a sufrágio, assegurando tratamento jornalístico

não discriminatório a todas as canditlaturas.»

Processo eleitoral ALRAM-2019 - NEU?

2.05 - Processo ALRAM.P-PP/2O19126 - Cidadão I CM Porto Moniz I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (aúigo de opinião)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /297, qre consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Um cidadão apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma participação contra o

Presidente da Câmarn Municipal do Porto Moniz, por alegada aiolação dos detseres de

neutralidade e imparcialidade. Está em causa um artigo de opinião no jornal 'lM

Madeira', pttblicado no dia 21 de agosto p.p., com o título'CONTRA EACTOS NÃO

HÁ ARGUMENTOS' , onde o cidadã.o e candidato Emanuel Câmara assina com o caÍgo

público de Presidente da Câmara Municipal do Porto Moniz. Ao longo do artigo ile

opinião são tecidas considerações sobre as eleições para a Assembleia Legislatioa da

Região Autónoma dn Madeira.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, ztem o Presidente da Câmara

Municipal do Porto Moniz referir que suspendeu as funções desile a dnta de entrega da

lista da candidatura que integra (12 de agosto p.il, pelo que desde esta data que não

exerce as funções de presidente da câmara municipal. Acresce ainda que, consultando o

link do artigo de opiniao na página do jornal 'lM Madeira' se aerifica que o texto foi
redigido na qualidade de Presidente do PS-Madeira e não na qualidade de Presidente da
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Câmara Municipal do Porto Moniz, ponilo em causa o print qu

de pronúncia.

e se juntou à ação

O artigo de opinião publicado no jornal 'lM Madeira' , tinha, à data dn participação (21

de agosto p.p.) a mençao ao cargo público de Presidente dn Câmara Municipal do Porto

Moniz. Dúaidas não há pois o print foi feito pelos seroiços desta Comissão para efeitos

dc instrução do processo, pelo que qualquer suspeiÇão quanto à oeracidade do mesmo

carecerá de fundamento. Assim, ainila que à data de hoje o artigo de opiniao esteja agora

assinado por Emanuel Câmara, Presiilente do PS-Madeira, o refeÍido artigo de opini^do

foi originalmente publicado com a menção do cargo público.

Em situações semelhantes, deliberou esta Comissão a remessa dos elementos dos

processos ao Ministério Público. ln casu, o cidadão Emanuel Câmara refere que não

exerce o cargo de presidente de câmara deste a data de entrega da lista ila candiilatura à

qual pertence, dia 72 de agosto p.p. De facto, nos temos do disposto no artigo 9.' da Lei

Eleitoral da Assembleia Legislatioa da Região Autónoma da Madeira GEALRAM), os

presidentes de câmara municipais (e os seus substitutos legais) que sejam candidatos à

eleição não podem exercer as respetioas funções desde a data da apresentação de

candidaturas e até ao dia das eleições. Se, tal como afirma, o cidadão Emanuel Câmara

não exerce as funções de Presidente da Cômara Municipal do Porto Moniz, a menção ao

cargo público que exerceu, bem como a ainda utilizaçao do endereço de correio eletróníco

institucional do Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz, afigura-se abusiaa.

Eace ao que antecede, recomenda-se ao candidato Emanuel Câmara que se abstenha de

utiliznr o cargo público de exerceu para efeitos de campanha eleitoral» ----------

2.06 - Processo ALRÂM.P-PP12019135 - Cidadão I CM Porto Moniz I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (página pessoal no

Facebook)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /299, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte; -----------------------

"Um cidadão apresentou à Comissão Nacianal de Eleições uma participação contra o

Presidente da Câmara Municipal do Porto Moniz, por alegada oiolação dos detteres de

neutralidade e imparcinlidade. Está em causa uma publicaçãa nn página de Emnnuel
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Câmara na rede social Facebook onde anuncia que a partir da data daquela blicação

(12 de agosto p.p.) suspendeu o mandado enquanto Presidente da Câmara em oirtudc

ser candidato pelo PS-Madzira à eleiçao para a Assembleia Legislatioa da Região

Autónoma da Madeira.

Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, o cidadão Emanuel Câmara,

atraoés do endereço de correio eletrónico institucional do Presidmte da Câmnra

Municipal do Porto Moniz, oeio aduzir resposta, refeilndo que desde o dia 1"2 fu agosto

p.p., não exerce as funções de Presidente da Câmara, pelo que não existe fundamento

para a participação.

Registe-se a estranhezn da utilinção do endereço de correio eletrónico institucional do

Presidente da Câmara Municipal do Porto Moniz pelo candidato Emanuel Câmara que,

refere ele, suspendeu mandato desde a data da entrega da lista da candidatura à qual

pertence.

Contundo, e analisada a imagem da publicação, oerifica-se que a mesma se trata de uma

publicação numa página aparentemente do candidato, não se identificando como pôgina

do Presidente da Câmara Municipal do Porto Moniz, pelo que, face ao exposto, delibera-

se o arquiztamento da presente processo,» -----------

2.07 - Processo ALRAM.P-PP|ÀOL9|}4 - Cidadão I Governo Regional da

Madeira I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(publicidade sobre passes sociais)

- Processo ALRÂM.P-PP/2O19137 - Cidadão I Governo Regional da

Madeira I Neukalidade e imparcialidade das entidades públicas

(publicidade no DN Madeira e JM sobre passes sociais)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 / 262, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte: ----------------------

«No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia Legislatizta da

Região Autónoma da Madeira, um cidadão remeteu à Comissão Nacional de Eleeões

duas participações contra o Goaerno Regional da Madeira relatioa a anúncios

publicados no Funchal Notícias,'sobre a alteração dos preços dos passes sociais ilos

transportes públicos terrestres'.
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O Presidente do Goaerno Regional da Madeira foi notificado sobre o r das

participações, alegando que a publicação daqueks anúncios tez;e como ob jetizto o de

informar os cidadãos sobre a'divulgação da medida e preÇos concretamente aplicáoeis,

dada a enorme simplificação que os anteriores tarifiírios sofreram e nessa medida, pela

necessidade de informar corretamente os potenciais clientes dos transportes púbticos' e

que não contém qualquer referência a caniliilaturas ao ato eleitoral.

Nas imagens en?)iados pelos participantes, encontÍam-se anúncios do Goaerno Regional

da Madeira com informaÇão sobre a descida ilos preços dos passes dos estudantes,

constando nos mesmos as seguintes frases:'O preço ilo passe, desceu! No próximo ano

letiao utilize mais , custa meÍros . . .' . Por baixo destas frases , constam as tarifas apliúaeis

aos passes urbano e interurbano.

Analisados os anúncios em causa, importa referir que os mesmos dioulgam um seroiço

cujo conhecimento préaio dos cidadãos é essencial à sua fruição, não se aislumbranilo

que o mesmo seja compagináael com a propagandn eleitoral das candidaturas.

Face ao que antecede, delibera-se arquiaar os presentes processos.»,

2.08 - Processo ALRAM.P-PP/2O19138 - Cidadão I CM Santa Cruz I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (partilha de

publicação do jPP)

A Comissão, tendo presente a lnÍormação n." I-CNE/2019 /285, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputadas para a Assenbleia Legislatiaa

dn Regiao Autónoma da Madeira, um cidadãa remeteu à Comissão Nacional ile Eleições

uma participaçõo contra a Câmara Municipal de Santa Cruz, relatiaa à partilha na

página do município na rede social Facebook de uma publicação do Mooimento luntos

Pelo Pozto.

O Presidente ila Câmara Municipal ile Santa Cruz foi notificado para se pronuncinr

sobre o teor da participação apresentada e oÍereceu resposta, nÍirmando que a referida

partilha já foi eliminada e que se tratou de um effo.

Desde da ilata da mnrcação ila eleição, as entidades públicas e os seus titulares estão

obrigadas a especiais deaeres de neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes exigido
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que mantenham, em relação às candidaturas concorrentes, uma posição equid IS nte

Com efeito, o cumprimento dos referidos deoeres de neutralidade e de imparcialidade,

durante o processo eleitoral, pressupõe que as entidades públicas e os seus titulares não

manifestem umn posição ile apoio ou de desapoio em relação a uma dcterminada

candidatura em detrimento das restantes. No caso da eleição dos deputndos à

Assembleia Legislatiaa da Regiao Autónoma da Madeira, tal obrigação que recai sobre

as entidades públicas e sobre os seus titulares encontra-se preaista na norua do artigo

60." da Lei Eleitoral para a Assembleia Legislatioa da Região Autônoma da Madeira (Lei

Orgânica n." 1/2006, de 13 de feoereiro).

Na imagem enaiada em anexo pelo participante, encontra-se a partilha promoaida na

pá§na do município na rede social Facebook. Essa partilha tem por base uma publicação

do Motsimento luntos pelo Poao de um aídeo, acompanhado pelo seguinte texto: 'O

Município de Santa Cruz, liderado pelo lPP, entregou o apoio a pequenas cirurgias a

cerca de 23 munícipes, mas os apoios não ficam por aqui e já há mnis pesso. . .'

Ao ser feita uma partilha de uma publicação do IPP na página do município cria-se uma

ligação entre a primeira e a segunda. Acresce, ainda, que a publicação partilhada é

composta por um texto com um conteúdo elogioso quer para o IPP quer para a câmara

municipal. Tal partilha pode ser entendida como uma manifestação ile apoio da câmara

municipal ao lPP. Muito embora a partilha da publicação não seja promooidn por um

órgão que se apresenta a eleições, a ligaçao de apoio criada entre a câmara municipal e o

IPP atraoés daquela partilha, é suscetíoel de objetioamente fauorecer uma candidatura

em detrimento das restantes na eleição causa - a eleição dos deputados para a

Assembleia Legislatioa da Região Autónoma da Madeira - na medida em que o

Presidente ila câmara municipal é mandatário da candiilntura do IPP na referida eleiçao.

Com efeito, a partilha da publicaçao pode ser confundida co a propaganda daquela

candidatura da qual é mandatário o Presidente da Câmara Municipal.

Face ao que antecedc, ilelibera-se adoertir o Presidente da Câmara Municipal de Santa

Cruz para que se abstenha de, no futuro, praticar quaisquer atos que possam

consubstanciar uma oiolação dos deoeres ile neutralidade e de imparciali.dade a que está

oinculado."
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2.09 - Processo ALRAM.P-PP/2019/39Cidadão I Presiden

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (outdoor) 
i

- Processo ALRAM.P-PP/2019144 - Cidadão I Presidente CM Santa Cruz I t
Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (outdoor)

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2019 /286, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"Os factos participados sõo idênticos aos que deram origem aos processos ALRAM.P-

PP/2019/29 e ALRAM.P-PP/2019/30. Em reunião plenária do din 12 de setembro p.p.,

a Comissão Nacional de Eleições deliberou remeter os elementos dos dois processos ao

Ministério Público, por haaer indícios da prática do crime preoisto e punido no artigo

135.' da ki Eleitoral da Região Autónoma da Madeira.

Considerando a semelhanÇa dos factos nos processos ora em apreciação com aqueles

outros dois, delibera-se remeter os elementos dos primeiros ao Ministêrio Público para

que sejam juntos aos processos ALRAM.P-PP/20L9/29 e ALRAM.P-PP/201.9/30.» ----

2.10 - Processo ALRAM.P-PP/2019140 - PS Madeira I Governo Regional da

Madeira I Neukalidade e imparcialidade das entidades públicas

A Comissão, tendo presente a InÍormação n." I-CNE/2019 /289, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O secretário-geral do Partido Socialista da Madeira apresentou uma participação

contra o Goaerno Regional da Madeira por alegadimente ter promooido, "nos dias'1 e

12 de agosto na edição impressa e online do lM-Madeira e no din 12 de agosto na ediÇão

impressa e online do Diirio de Notícias da Madeira, publicidade relatioa a atos,

pÍogramas ser'oiÇos inaestimentos, apoios e ações do Gooerno em matérin dt saúde e

p olíticas de j uo entudc. "

O Presidente do Gooerno Regional da Madeira foi notificailo para se pronuncinr sobre o

teor da participação e apresentou resposta na qual refere, em síntese, que as ações que o

Gooerno Regional realiza no âmbito das suas competências e atribuições, são,

atempadamente, objeto da dezsida informação aos ciàadãos, para o deoido conhecimento

público, transparêncin de procedimentos e reforço da cidadania, que a situação relatada

diz respeito a um prémio de etnpreendedorismo jooem, no âmbito das mmemorações do

te CM Santa
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dia internacional da juaentude, nela inexistindo qualquer referência pa

designadamente, a pessoas, símbolos, cores, nomes ou qwlquer outra com relaçãa direta

ou indireta com as forças políticas que concorrem às eleições, que a informaSo

institucional é apenas isso mesmo, informaçao, à qual se entende terem os cidadãos

direito e que se trata de informaçao institucional relatioa ao uso de dinheiros públicos

que deoe ser do conhecimento público, para efeitos de reforço da cidadania e

accountabilitty.

Na mesma resposta é ainda referido que não decorre da diztulgação de informaSo aos

cidadãos qualquer prática de atos não permitidos ou aiolafio de normatioos legais por

parte do Gooerno Regional ou de qualquer órgão desta Região Autónoma.

O Decreto do Presidente da República n.' 42-A/2019, de 18 de julho, fixou o dia 22 de

setembro para a ekição das deputados à Assembleia Legislatiaa da Regiãa Autónoma da

Madeira.

De acordo com o disposto no artigo 60." da ki Eleitoral da Assembleia Legislatioa da

Região Autónoma da Madeira, consagra os ilezteres de neutralidade e imparcialiilade a

que todas as entidades públicas estão obrigadas, com especial incidência a partir da ilata

ila publicação do decreto que marca a data das eleições, pelo que as entidades públicas

tletsem, no cumprimento das suas funções, ter uma posição de distanciamento face aos

interesses políticos ou partidários e não dez;em interuir, direta ou indiretamente, na

campanha eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Exige-se, assim, que estas entiilades adotem, no exercício das suas competências e na

prcssecução das suas atribuifies, uma posição equidistante face às forças políticas e se

abstenham de manifestações políticas suscetkteis de interferirem ou de influenciarem o

processo ekitoral.

No caso em apreço a participaçao refere-se a notícias publicadas no Diário ile Notícias e

no lornal da Madeira, no dia'L2 de agosto de 2019, relatioas à entrega do prémio looem

Empreendedor no dia lnternacional da lwentude e a uma notícia que terá sido

publicada no dia 01de agosto de 2019 no lornal da Maleira relatioa à criação de um

centro de rastreios na Região Autónoma da Madeira.
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Na notícin em causa é referido que se trata de uma noaidade que oai ser aprese 1t em

breae pela Secretaria Regional de Saúde e que o Goaerno se pÍepara para apresentar o

Centro de Rastreios da Região Autónoma ila Madeira até ao finnl de agosto de 201g.

Nesta notícia constam as seguintes referêacias a declarações proferidas pelo Secretário

Regional dn Saúde "A criação do CkM é o resultailo de um trabalho leaado a cabo por

diferentes profissionais de saúde nos úItimos anos. Os rastreios desempenham um papel

importante ao níael da promoção da Saúde e preoenção da doença. Queremos que os

mesmos sejam de base populacional" e este centro aisa "potmciar o dingnóstico precoce,

o sucesso e o custo efetioidade da abordagem das doenças oncológicas e das doenças

crónicas, reduzindo a mortalidade e melhoranilo a Qualidaile de oida da populaçãa da

RAM."

Com efeito, muito embora não seja aplicáael à eleição em causa o disposto no n." 4 do

artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, por esta lei não ser aplicáael à eleição

dos deputados à Assembleia Legislatioa da Regiao Autónoma da Madeira, a

disponibilimção de informação sobre a ação de departamentos goaernamentais regbnais

para publicação em espaÇos destinados a publicidade é suscetfuel de ser entendida como

uiolação dos deaeres de neutralidnde e de imparcinlidade a que as entidafus públicas

estãa obrigadas nos termos do disposto no artigo 64.' dn Lei Eleitoral da Assembleia

Legislatioa da Região Autónoma da Madeira.

Em face do que antecede, recomenda-se ao Presidente do Gooerno Regional da Madeira

para que, no futuro, garanta que os diferentes departamentos goaernamentais se abstêm

de promozser ações que possam ser entendidas mmo uiolação dos deaeres de neutralidade

e de imparcialidade a que as entidades públicas se encontram especialmente

oinculadas."

2.11 - Processo ALRAM.P-PP/2O79142 - Cidadão I Secretiírio Regional da

Saúde da Madeira I Neutralidade e imparcialidade das entidades

públicas (discurso em evento oficial)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /290, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra dos Senhores

Pás. 13 de 2ó
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Drs. Francisco losé Martins e Mário Miranda Duarte e a Íabstenção do

Dr. Paulo Cabral Taipa, o seguinte:

"Llm cidadão apresentou uma participação contta o Secretário Regional da Saúde por

este membro do Gozterno Regional da Madeira ter "proferido palaoras claramente

partiürias e de propaganda do Gooerno Regional e do PSD" , no encerramento das

festioidndes da lunta de freguesia de São Roque no Funchal, referindo que "é preciso

muita coragem paru mudar o que está a ser bem feito na Madeira."

As referidas ileclarações estão reproduzidas em notícias publicadas nas edições on line

do Dilário das Freguesias e do Funchal Notícias, de 24 de agosto de 20L9.

O Secretário Re§onal da Saúde foi notifundo para se pronuncinr sobre o teor da

participação e apresentou resposta na qual refere, em síntese, que as declarações em

causa não aiolam o disposto no artigo 60.' da ki Eleitoral ila Assembleia Legislatitta da

Região Autónoma da Maileira e que nunca pretendeu aiolar os deoeres de neutralidade e

de imparcinliilade a que está obrigado.

O Decreto do Presidente da República n." 42-A/2019, de 18 de julho, fixou o dia 22 de

setembro para a eleição dos deputados à Assembleia Legislatioa ila Região Autónoma da

Madeira.

O artigo 60." da Lei Eleitoral da Assembleia Legislatizta da Regiao Autónomn da

Madeira, consagra os deoeres de neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades

públicas esttío obrigadas, com especial incidência a partir da data da publicação do

decreto que marca a data das eleições, pelo que as entidades públicas det:em, no

cumprimento ilas suas funções, ter uma posição de distanciamento face aos interesses

políticos ou partidários e não deaem ínteroir, direta ou indiretamente, na campanha

eleitoral nem influenciá-la por qualquer meio.

Exige-se, assim, que estas entiilades adotem, no exercício das suas cotnpetências e na

prossecução das suas atribuições, uma posição equidistante face às forças políticas,

abstendo-se ile proferir declarações que possam ser entendidas como manifestações

políticas suscetíoeis de interferirem ou de influenciarem o processo eleitoral.

A referência "é preciso muita coragem para mudar o que está a ser bem feito na

Madeira" feita num eaento público, enquanto membro do Goaerno Regional da
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Madeira, é suscetíael de ser entendida como tsiolação dos deueres de neu ilade e de /
imparcialidade a que as entidades públicas estão obrigadas nos termos do dtspos to no

artigo 64.' da Lei Eleitoral da Assembleia Legislatiaa da Região Autónoma da Madeira.

Em face do que antecede, recomenda-se ao Secretário Regional da Saúde que de futuro,
se abstenha de adotar comportamentos que não se coadunem com os deaeres de

neutralidade e de imparcialidade a que as entidades públicas se encontram especialmente

oinculadas, sob pena de poder incorrer no crime prez,isto e punido pelo artigo 135." da

Lei Eleitoral da Assembleia Legislatioa da Região Autónoma da Madeira.,> ----'-'-'-'-'-'-'------

2.12 - Processo ALRÂM.P-PP/2019145 - Cidadão I Secretário Regional dos

Equipamentos e Infraestruturas I Neutralidade e imparcialidade das

entidades públicas (artigo de opinião)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE,12019 /293, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra dos Senhores

Drs. Francisco |osé Martins e Mário Miranda Duarte e a abstenção do Senhor

Dr. Paulo Cabral Taipa, o seguinte:

"Um cidadão dirigiu à Comissão Nacional de Eleições uma participaÇão contra. o

Secretário Regional dos Equipamentos e lnfraestruturas dn Regiio Autónoma da

Madeira, por alegada oiolaÇão dos deoeres de neutralidade e imparcialidade. Estd em

causa um artigo de opiniao publicailo no dia 29 dc agosto p.p., no jornal'lM Madeira'.

No artigo de opinião etn causa, o aisado encontra-se identificado como Amílcar

Gonçaloes, Secretário Regional dos Equipamentos e InÍraestruturas.

Notifiado para se pronunciir sobre o teor da participaÇao, oeio o senhor Secretário

Regional referir que os artigos de opinido que assina não são na qualidade de Secretário

Regional, não ainculando o Gouerno Re§onal mns apenas o seu autor, o cidodão

Amílcar Gonçaloes. Mais refere que a decisão quanto à associação do cargo ao autor é da

redação do jornal.

Nos termos do disposto do n.' 1 do artigo 60.' da Lei Eleitoral da Assembleia Legislatioa

da Região Autónoma da Mtdeira &EALRAM), os titulares dos órgãos e os agefites d*s

Regiões Autónomas, deaem, no exercício das suas funções, manter rigorosa neutralidade

perante as diaersas candidaturas e os partidos políticos. Nusa qualidnde não poderão
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interoir, nem proferir declnrações, assumir posições, ter procedimentos, di olL

Pá9. ló de 2ó

indiretamente, na campanha eleitoral, nem praticar atos que, de algum modo, faaoreçam

ou prejudiquem um concorrente às eleições em detrimento ou anntagem de outros. A

consagração legal de especiais detseres de neutralidade e imparcialidade assenta na

necessidade de garantir a igualdaile ile oportuniilades e de tratamento ilas diaersas

candidaturas e partiilos políticos, deoendo as eleições ser realizndas de moda a permitir

uma escollu efetioamente liore e democrática. Para se garantir tal desiderato é

necessário que o desempenho dos cargos públicos nestes períodos especiais seja rodeado

de cautelas destinadas a garantir a sua integridade e a assegurar a obietittidade da

funçao, nao podendo ser utlizndos para fins de promoção de uma candidatura.

O cumprimento dos deoeres de neutralidade e imparcialidade Por parte das entidades

abrangidas significa: atltar com total objetiztidade, sem se deixar influenciar por

consideruções de ordem subjetioa pessoal ou interesses estranhos ao interesse público;

prosseguir em exclusioo o interesse público, estando impedida a prossecufio de outros

interesses que não sejam os interesses públicos postos por lei a seu cargo; total ismção

na prossecuSo do interesse público de forma a garantir o exercício desinteressado das

respetiaas funções; independência perante as forças partidárias e interesses das

candidaturas, bem como de outros grupos de pressão ou interesses prioados.

No caso em apreço, os deoeres de neutralidade e imparcialidade afiguram-se beliscados

pelo teor do texto de opinião alzto da participação.

Em primeiro lugar, utmpre referir que o senhor Amílcar Gonçaloes surge identificado

como Secretário Regional dos Equipamentos e lnfraestruturas. Assim, quererô dizer que

assume a posição institucional e nãa de um qualquer cidadão. O texto ali explanailo será

associado ao titular de um cargo público, no caso, membro do Gooerno Regional, ao

contrário do contestado pelo oisado. Ainda que a iniciation de colocar o cargo público

que ocupa no artigo seja da redação do jornal 'lM Madeira', cabelhe o cuidado de

garantir que essa associação não é feita dado ser o Secretório Regional dos Equipamentos

e Infraestruturas o ainculado aos ileoeres de neutralidaile e imparcialiilade.

Quanto ao teor do texto de opinião do senhor Secretário Regional dos Equipamentos e

lnfraestruturas, é patente que as considerações de ordem subjetiaa e depreciatiaa de

forças políticas opostas àquela com a qual é identificáael. Passagens como 'Anda por aí
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um candidato reluzente(...)' que'(...) não tem um pingo de aergo

'as manas da Bloco a cortar pulsos em frente à Assembleia, a Dona

nha (...)',

Catarina a imo -se

em chamns (depois de deaidamente regada com gasolina racionaila)... e poroentura o

camarada lerónimo a peilir uma interoenção militar Bolizteriana em Lisboa (...)','O

candidato ilo discurso fácil, oazio, imediatista e mediitico (...)', terminando o artigo

com'(...) estas são apenas três ilns muitas artimanhas que são utilimdas por esta gente

paÍa enganar os mais distraídos... por faoor pense sempre no fim, e nõo se deixe enganar

pelos meios.'

As declarações supra reproduzidas, associadas à qualidade de membro do Gozterno

Regional, assumem uma posição na campanha eleitoral a decorrer, interoindo

diretamente nessa mesta campanha. A situaçao em apreço não se compadece com os

deaeres de neutralidade e imparcialidade a que o Secretário Regional dos Equipamentos

e lnf'raestruturas se encontra adstrito.

Ora, dispoe o artigo L35." da LEALRAM, sob a epígrafe 'oiolação de deaeres de

neutralidade e imparcialidade' que os cidadãos abrangidos pelo artigo 60.' (da mesma

lei) que infringirem os dezteres de neutraliilnde e imparcialidade aí prescritos são

punidos com pena de prisao até 1. ano e com pena de multa de € 500 a € 2000.

Face ao exposto, e por existirem indícios da prática do ilícito preoisto e punido no artigo

1.35." dn LEALRAM, delibera-se a remessa dos elementos do presente processos ao

Ministé rio P úblico., --------- ----

O Senhor Paulo Cabral Taipa saiu neste ponto da ordem de trabalhos.

2.13 - Processo ALRAM.P-PP/2O79148 - Cidadão I Presidente CM Santa Cruz

I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (artigo de

opinião)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /287, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Francisco josé Martins, o seguinte:

"No âmbito do processo eleitoral dn eleição dos deputados para a Assembleia Legislatiaa

da Regiao Autónoma da Madeira, um cidadão remeteu à Comissãa Nacional de Elei{oes

como

V
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uma participação relatiaa a um artigo de opiniãa da autorin de Filipe So

também, Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz.

,\ e e,

O Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz foi notificado para se pronunciar

sobre o teor da participação apresentada e aeio oferecer resposta, aleganda que 'não é

possíoel dissidir totalmente a pessoa da autarca - ekito democraticamente e em exercício

de funções - da pessoa do político, associado a um mooimento/grupo de cidndios' e que

'é ainda notório que ao longo do referido arügo não são feitas quaisquer menções ao IPP-

luntos pelo Poao, partido político ao qual o participado pertence como é de conhecimento

comum, sendo mandatário do mesmo'.

Não sendo inoocada, no artigo de opinião em causa, a qualidade de titular de cargo

público, delibera-se arquioar o processo.>» -----------

2.1.4 - Processo ALRAM.P-PP|2O79|íO - Cidadão I Governo Regional da

Madeira I Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas

(outdoor)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE,12019 /294, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra dos Senhores

Drs. Frarcisco fosé Martins, |oão Tiago Machado e Mário Miranda Duarte, o

seguinte:

"Um cidadão dirigiu à Comíssão Nacional de Eleiçoes uma participação contra o

Gooerno Regional da Região Autónoma da Madeira, por alegada oiolação dos deaeres de

neutralidade e imparcialidade. Está em causa a colocação de um cartaz num espaÇo

ptúlicitirio no Aeroporto Internacional da Madeira, com o seguinte conteúdo: 'O

GOYERNO REGIONÁL INFORÀÍÁ: IRS É MAIS BAIXO; IRC DE 13%; OS

PASSES SOCIAIS, OS CUIDADORES INFORÀ/T,ÁIS E O KIT BEBÉ TÊM

REGIMES MAIS FAVORÁVEIS; PROFESSORES E ENFERÀÍEIROS TÊM

REGIMES APROVADOS', 'Informe-se. Exerça os seus direitos', e ainda o símbolo do

Gooerno Regional.

Notificado para se pronunciar sobre o teor d"a participaçã0, o senhor Presidente do

Gooerno Regional da Madeira não aduziu resposta..

Pág. l8 de 2ó

\



ffi(n)
COM§SÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

Nos termos do disposto do n." 1 do artigo 60.' dn Lei Eleitoral ila Assembleia atioa

ila Regiãa Autónom.a da Madeira (LEALRAM), os titulares dos órgãos e os agentes ilas

Regiões Autónomas, deaem, no exercício das suas funções, manter rigorosa neutralidade

perante as dioersas candiilaturas e os partidos políticos. Nessa qualidade não poderão

interair, nem proferir declarações, assumir posições, ter procedimentos, direta ou

indiretamente, na campanha eleitoral, nem praticar atos que, de algum modo, faooreçam

ou prejudiquem um concorrente às eleições em detrimento ou oantagem de outros. A

consagração legal de especiais deoeres de neutralidade e imparcialidnile assenta na

necessiilade de garantir a igualdade de oportunidailes e de tratamento dns diaersas

candidaturas e partidos políticos, deztendo as eleições ser realimdns de modo a permitir

uma escolha efetiaamente liore e democrática. O cumprimento dos deoeres de

neutralidade e imparcialidade por parte das entidades abrangidas significa: a.tuar com

total objetktidade, sem se deixar influenciar por considerações de orilem subjetioa

pessoal ou interesses estranhos ao interesse público; prosseguir efi exclusioo o interesse

ptíblico, estando impedida a prossecução de outros interesses que não sejam os interesses

públicos postos por lei a seu cargo; total isenção na prossecução do interesse público de

forma a gnrantir o ercrcício desinteressado das respetiaas funções; independêncin

perante as forças partidárias e interesses das candidaturas, bem como ile outros grupos

de pressãa ou interesses prioados.

Ora, no caso em apreço, e no contexto de período eleitoral, o cartaz supra descrito pode

ser percecionado pelos cidadãos como zterdadeira propaganda eleitoral, porquanto utilim

um conteúdo semelhante, configurando, assim, uma interoenção direta do Gozterno

Regional que faoorece a candidatura da qual o Presidente do Goaerno Regional é,

inclusiae, cabeça de lista.

Eace ao exposto, recomenda-se ao Presidente do Gooerno Regional da Madeira para que,

no futuro, garanta que os diferentes departamentos goaernamentais se abstêm de

promooer ações que possam ser entendidas como oiolação dos deoeres de neutralidade e

de imparcialidade a que as entidades públicas se encontram especialmente oinculadas.', -

2.15 - Processo ALRAM.P-PP|ÀOL9|SL - Cidadão I CM Santa Cruz I

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (discurso em ação

de freguesia)
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- Processo ALRAM.P-PP/2019152 - Cidadão I C

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas (apelo ao voto no

partido JPP)

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /296, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr.

Mário Miranda Duarte, o seguinte:

"No âmbito do processo eleitoral da Assembleia Legislatiaa da Regiao Autónoma ila

Madeira, foram rececionadas duas pnrticipações relatiztas a um discurso do Presidente

da Câmara Municipal de Santa Cruz, proferido na festa da amora, na freguesia da

Gaula.

O Presidente da Câmara Municipal foi notificado para se pronunciar sobre o teor da

participação apresentada e ofereceu resposta, afirmnndo que'em nenhum momento o

Presidente da Câmara de Santa Cruz referiu o partiilo político alegado (o IPP)' e que

'em momento nenhum o Presidente da Cômara de Santa Cruz referiu que "ü oontade

de rir com as queixas feitas pela CNE e pelo Ministério Público" e que os discursos

proferidos não constituíram um apelo ao ooto no lPP.

Desde da ilata ila marcaçãa da ekifio, as entidades públicas e os seus titulares estão

obrigados a especiais deaercs de neutralidade e de imparcialidade, sendo a estes exigiilo

que mantenham, em relação às candidaturas concorrentes, uma posição equidistante.

Com efeito, o cumprimento dos referidos deaeres de neutralidade e de imparcialidaile,

durante o processo eleitoral, pressupõe que as entidades públicas e os seus titulares não

manifestem uma posição de apoio on de desapoio em relação a uma determinada

candidatura em detrimento das restantes. No caso da eleição dos deputados à Assembleia

Legislatiua da Regiao Autónoma da Madeira, tal obrigação que rccai sobre as entiilades

públicas e sobre os seus titulares eÍtcontra-se preoista na florml. do artigo 60," da Lei

Eleitoral para a Assembleia Legislatit;a da Região Autónoma da Madeira (Lei Orgânica

n ." 7/2006 , de 13 de feaereiro) .

No âmbito dos dois processos, o participante reporta-se ao discurso do Presidente da

Câmara Municipal a partir das 2h48 m e a partir das 3h00, discurso esse transmitido na

M Santa
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Madeira TV

minutos.

Todaaia, a única intensenção do aisado tem ínício nos últi 20:32

lmporta transcreoer a interoenção ilo z,tisado:

'Não oou fazer nenhum comício. Como o Éloio falou e bem, nós somos pessoas que

dizemos acima de tudo oerilade e dizemos aquilo que oai na alma, aquilo que ...Eu

confesso que não preparei nada para agora e oinha a subir agora do Caniço, da festa do

Caniço do lioramento e ainha a pensar nalgumn ideia que podia transmitir neste

momento ao polo de Gaula e transmitir aquilo que se sente nãa é fazer comícios. É

acima de tudo haoer aqui um reconhecimento da minha parte pela confiança que o pooo

desta freguesia e deste concelho depositou não só em mim mas também numa equipa que

me acompanha na câmara municipal - aereadora Élía, aereador Miguel, o aereador

laime (...) mas também acima de tudo nos cinco magníficos presidentes de junta - o

Étoio, o Nilton, o Paulo Alaes, e o Presidente da Camacha não poile estar pÍesente

porque há uma Íesta também na Camacha a quem peço também uma grande oztação.

Portanto, e falar desta forma não é fazer comício, é sentir e transmitir essas palaT)ras a

quem nos quer ouair. Ah, mas ainha a subir e eu tenho que dizer isto porque as pessotts

que me conhecem sabem que eu não tenho papas na língua e uou l)os ilizer ou oou

confrdenciar algo que aqueles que me acompanham sabem que está a acontecer, mas

desde que estou na câmara municipal já lá oão seis anos hania pessoas que diziam que eu

estar só dais meses, portanto já lá oão seis anos. E se eu estou lá há seis anos,

juntamente com a equipa que me acompanha, algo de bom nós estamos a fazer por esta

população. Não tsou enumerar o que é que se está a fazer de bom, mas l)ou confidenciar

que nos seis anos que estou na câmara, todos os anos eu sou constituído arguido no

Tribunal de Santa Cruz. Todos os anos. E sabem porquê? Porque falo a oerdnde. E a

oerdade incomoda muita gente. A oerdade incomoda. Eu lui bem pouco tempo fui
chamado ao Ministério Público e eu aou lá ilespreendido (sic) por queixas que eu dá-me

oontade de rir, dá-me aontade de rir. Eu sou constituíilo arguido ano após ano. E isto

tema aer com o quê? Tem a aer com a forma como nós trabalhamos - desprendida.

Porque quando eu costumo dizer que em Santa Cruz há urna nooa forma de fazer

política, essa nooa forma de fazer política faz-se que incomode principalmente aqueles

partilas tradicionais. E esses partidos tradicionais aquilo que julgam que podem
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derrubar esta nova forma de fazer política é andar com queixi

para tentar intimidar aqtteles que estão a fazer um trabalho sério pelo poao e

concelho e, acimn de tudo, pelo poao da Mndeira, pelos cinco deputados que esttío a

exeÍcer o mandato na Assembleia Regional. Por isso, tenho que dizer com todas as

palaaras: eu sinto orgulho de ser presidente de cômara e de representar o potto deste

concelho e sinto mais orgulho quando sinto a z:ossa compreensão - a comprunsão ilo

pooo de Gaula, de Santa Cruz, do Santo, do Caniço e da Camacha. Ainda hoje de manhã

estioe na Camachn, numa plateia, não digo que tiaesse tanta gente como aqui está

presente, mas a forma como as pessoas ouuiam a mensagem simples que foi transmitida

eoidenciaaa claramente que nós estamos a fazer um bom trabalho, um excelente trabalho

no concelho de Santa Cruz. Eu sou suspeito a falar, mas eu falo ... Ainda hoje hi poum

estaoa no Caniço, chegaoa unm pessoa ao pé de mim, uma senhora, e dizia "presidente,

obrigado". Eu airei-me para a senhora e disse "a senhora nãa tem de me dizer obrigado,

porque a minha missão é resoloer problemas". Portanto, se as pessoas confiaram em nós

a resolução de problemas, aquilo que eu espero das pessoas é compreensão e depositar

noaamente confiança no exercício do mandato que estamos a fazer. Não me canso de

dizer e deixo aqui um forte abraço a todo o pozto deste concelho. Acima de tudo, um forte

abraço pela compreensão que têm eaidenciado, não só por mim, mas também por todas

as equipas que me acompanham nesta missão. E eu fico por ztezes triste quando oejo os

gozternantes que já estão aqui anos e anos, anos e anos, com mais de quarenta anos nesta

terra, e que não olham aos problemas reais que afetam a populaçao. Eu há bem pouco

ternpo. Nós há bem pouco tempo na câmara municipal aaançamos com utr medida e se

não aoançasse com essa medida não ficaoa bem com a minha consciência que são, aliás,

nós aaançamos com um conjunto de medidas sociais de recuperação de imóoeis, o fundo

social de emergência, apoio aos medicamentos, nns a receflte medida que é o apoio a

pequenas cirurgias tem um impacto tremendo a pessoas idosas e quando o Étoio há

pouco falou que lui pessoas a receber 250 euros de pensão, qualquer pessoa que está aqui

a ouair estas palaaras pensa " como é que esta pessoa que recebe 200 e 250 euros de

pensão consegue pagar uma cirurgia a uma aista, a uma só oista, que custam 1500

euros. Como é que esta pessoa consegue pagar? E nós temos, infelizmente, gonernantes

nesta. terÍl. que enterra estes problemas, enterra milhões e milhões de euros em obras que

nhas,atortoea to',I
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não têm qualquer tipo de interesse paru a população e eu falo
concelho sem qualquer planeamento, em jardins, passa-se

construção de capelas, promete-se rotundas milionárias, quando há milhares e milhares ll
de pessoas que precisam de 1500 euros do Gooerno que a funçao deles é precisamente

essa, para fazer uma simples operação a uma oista. Dar qualidade de oida às pessus e

fomos nós câmara municipal, olhanilo para estas dificuldades das pessoas, ouoindo

acima de tudo estes problemas, com uma pequena fatia, ínfimn fatia de 100 mil euros,

com estes 100 mil euros nós já demos muita feliciilade a muitas famílias deste concelho,

a muitas famílias deste concelho. É precisamente esta noaa forma de fazer política que

esta Madeira precisa. Por isso, quando eu agradeço a compreensão das pessoas aqui

presentes do poao deste concelho, espero que esta mensngem se espalhe e isto não é fazer

um comício, isto não é fazer um comício, isto é estar aqui numa freguesia de braços

abertos depreendido de qualquer compromisso que não seja o compromisso cotfi o poao,

acima de tudo com as pessoas que nos elegeram e de uma forma despreendida (sic) peilir

confiança e um obigado pela compreensão que essas pessoas têm eoidenciado ao longo

deste mandato. Por isso, quando eu estaoa s subir do Caniço para cima e pensaaa cá

para mim " amanhã tenho mais uma queixa na Comissão Nacional de Eleições". E aou

ter já aí um... Repare, eu já fui militar de profissão, eu já fui militar de profissão e eu

conheço as pessoas, porque eu sei que lui muitos. Repare, eu já recebi duas queixas esta

semana do cartaz com a minha Íonsrofo em Santa Cruz. Quer dizer, se a minha

fotografia inmmoda, quer dizer que culpa tenha eu de ser, ile ter merecido a oossa

confiança e que a minha fotografia possa fazer parte duma de um grupo, de um grupo

que quer o melhor para a população e que essas nooas políticas que nós estamos a

implementar neste concelho se espalhe pelo resto da Regiãa? Que culpa tenho eu?

Portanto, alguém aqui presente que tenha algo contra a fotografia do presidente da

câmara, Filipe Sousa, surgir nos cartazes num partido que eu represento com muita

honra e penso que não luí aqui ninguém. Por isso, eu estou aqui preparado para estes

embates para esses fotógrafos. Estiío perfeitamente identificados, porque, acima de tudo,

eu responilo perante o Ministério Público, perante as Comissões Nacionais de Eleições,

em qualquer parte dos órgãos de justiça, sem qualquer tipo de preconceito e de braços

abertos, porque, acimn de tudo, como o Élztio Talou há pouco, nós falamos a oerilnde. Por
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isso, eu termino com um apelo precisamente aquele que o loão Carlos iniciou

curta intentenção e foi o apelo que eu fiz na Camacha. No próximo dia 22, o nosso

principal inimigo é a abstenção, porque se querem maior responsabilidade sobre as

minhas costas, sobre as costas do Éltsio e de todos os outros autarcas que estão aqui

presentes, as pessoas têm que ir ootar, para nós nos sentirmos pressionados a

desenztolzter e a cumprir tudo aquilo que prometemos a toda a populaçao. Por isso, o

poder está nas aossas mãos. O nosso patrão sois oós, como o Élaio há bem pouco tempo

dizia. Eu sou o aosso submisso e porquê? Vós, cada um de aós, depositou quase cem por

cento ile confiança nesta gestão autárquica de Santa Cruz. Por isso, eu quero continuar

a merecer confiança, porque tenho a firme certeza que os graaes problemas que afetaoam

este concelho e que forum ultrapassados e o meu orgulho resiile precisamente aí. O meu

orgulho reside precisamente aí, quando hnaia muita gente a tentar apontaÍ as annas

para nos derrubar com penhoras, com execuções, nós ultrapassamos tuda, todas essas

dificuldades e hoje estou aqui e termino cotn esta mensagem, com estas palaaras: hoje

estou aqui profundamente orgulhoso porque o município ile Santa Cruz está de cara

laaada. Nós não temos um único fornecedor que tenha dfuidas na câmara de Santa

Cruz. Não temos um único fornecedor. E isto é obra. E, quando eu cheguei à câmara,

tínhamos mais de 54 milhões de díztida e fornecedores todos os dias a bater à porta.

Todos os dias a bater à porta. E felizmente, eu estou a lembrar-me agora, e felizmente

nós temos uma banca que hoje acredita em nos. O grupo bancário acredita em nós. Nós

aamos aoançar agora cofi inztestimentos superiores a 6 milhões de euros e para o ano

aamos também inoestir mais uns bons milhões neste concelho em obras que deoeriam ter

sido feitas há mais de 30 anos e não foram e temos um sistema bancário que acredita em

nós. Quando eu cheguei

a câmara, eu aí bancos a eaitar a câmara municipal de Santa Cruz. Hoje em dia, nós

temos a banca a procurar a câmara municipal de Santa Cruz para emprestar dinheiro. E

isto é f'ruto de quê? Eruto do nosso trabalho e, acima de tuda, da uossa compreensão. Por

isso, a minha mensagem que eu deixo aqui é um forte abraço e um muito obrigado.

Obrigado por terem confiado em nós e eu tenho a certeza que nos próximos anos aou

merecer, nós aamos merecer a confnnça de todos ztós. Bem hajam (sic) a todos oós e boa

tarde.'
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Ao proferir o referido discurso, o Presiilente da Câmara Municipal de Santa Cruz

assume uma. posição de desapoio em relação a determinailns caniliilaturas e,

indiretamente, com as rqerências que faz ao partido do qual faz parte e aos deputados

eleitos por este último a exercer mandato na Assembleia Legislatiaa Regional da

Madeira, uma posição de apoio em relação à candidatura do JPP, da qual é mandatário.

Acresce que o apelo ao ooto feito no final do discurso não é um mero apelo ao combate à

abstefiçãa, na medida em que é seguido de referências ao seu mandato na câmara

muniÍipal, e de um apelo à populaçao para que lhes ilê maior responsabili-daile e que

confie em si.

Ao proferir tal discurso, o Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz não cumpre,

como lhe é exigido, os deoeres de neutralidade e de imparcialidade n que estâ oinculado.

Face ao que antecede, por hat)er indícios dt prática do crime preaisto e punido pelo

artigo 135.' da Lei Eleitoral da Assembleia Legislatioa da Região Autónoma da

Madeira, delibera-se remeter os elementos do processo ao Ministêrio Público.)> ----------

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação dos restantes

1

I

A reunião foi dada por encerrada pelas 17 horas e 30 minutos. ----

Para constar se lavrou a presente âta, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo S r Presidente e por mim, João Almeida, Secretário da

Comissão. --------

O Presidente da ao
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assuntos (pontos 2.16 a 2.24).

fosé Vítor Soreto de Barros
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